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regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República e Isento de fiscalização prévia do T. C.).

17/09/2018. — O Diretor Executivo, Luís Pereira.
311658171 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Edital n.º 934/2018
Faz -se saber que por Despacho Reitoral n.º 190/R/2018, de 12 de 

setembro de 2018, do Reitor da Universidade da Madeira, e pelo prazo 
de trinta dias úteis, contados do dia imediato àquele em que o presente 
Edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de uma vaga de Professor Auxiliar na Área 
Disciplinar de Design, com ênfase em Design de Produto, da Faculdade 
de Artes e Humanidades, nos termos dos artigos 37.º a 51.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária (ECDU), republicado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, e mais legislação em vigor, 
e de acordo com o Regulamento de Recrutamento, Seleção e Contra-
tação de Pessoal Docente da Universidade da Madeira, Regulamento 
n.º 268/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014.

O presente concurso será inscrito (registado) na BEP (Bolsa de Em-
prego Público), no prazo de dois dias úteis, após a publicação no Diário 
da República, nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de abril.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto en-
tidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

I — Requisitos de admissão:
1 — Em conformidade com o disposto no artigo 41.º do ECDU — 

Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, poderão apresentar-se ao 
concurso, os detentores do grau de Doutor em Design.

1.1 — Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição de 
ensino superior estrangeiro, o mesmo tem de ser reconhecido em Portu-
gal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável.

2 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais para provi-
mento em funções públicas previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
designadamente:

a) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

b) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 
funções;

c) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

II — Perfil para o qual se abre a vaga: A vaga é aberta para o perfil 
padrão ‘M’ — perfil Misto de docência, investigação e serviço, de acordo 
com a sua caracterização consignada nos Regulamentos de Serviço dos 
Docentes da Universidade da Madeira, e de Recrutamento, Seleção e 
Contratação de Pessoal Docente da Universidade da Madeira.

III — Instrução do Requerimento de Admissão:
1 — De acordo com ECDU, publicado em anexo ao Decreto -Lei 

n.º 205/2009 de 31 de agosto, e em consonância com o Regulamento 
de Recrutamento, Seleção e Contratação de Pessoal Docente da Uni-
versidade da Madeira, a documentação a entregar, juntamente com o 
requerimento de admissão ao concurso, deve conter obrigatoriamente 
a seguinte informação:

a) Curriculum vitae atualizado com as atividades relevantes para a 
missão da Universidade que o candidato haja desenvolvido, as atividades 
pedagógicas anteriores mais relevantes para a apreciação das capacidades 
nesse domínio e o desempenho científico, incluindo a lista completa das 
suas publicações e ou portefólio, com destaque para as publicações que 
selecione como mais representativas, nomeadamente no que respeita ao 
desenvolvimento da área disciplinar do concurso;

b) Um projeto completo de programa para uma unidade curricular 
no domínio do Design do Produto, incluindo definição dos objetivos, 
descrição das estratégias pedagógicas, discriminação e justificação de 
conteúdos, distribuição dos tempos de contacto, processo de avaliação e 
desenvolvimento de competências para investigação, pelos alunos;

c) Documento comprovativo do grau exigido no ponto I do Edital 
e, caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição de ensino 

superior estrangeiro, comprovativo do reconhecimento do mesmo, em 
Portugal;

d) Nomes e contactos de dois referentes, um dos quais deverá re-
presentar a última ou a atual entidade empregadora ou supervisora, 
quando aplicável;

e) Documento em que declare, sob compromisso de honra, disponi-
bilidade para assumir funções em permanência na Região Autónoma 
da Madeira;

f) Um endereço de correio eletrónico para receção de comunicações 
por parte da Universidade;

g) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que 
preenche os requisitos mencionados no n.º 2 do Ponto I. Os documen-
tos comprovativos das situações declaradas deverão ser entregues pelo 
candidato que preencher o lugar posto a concurso.

2 — Um candidato que não seja de nacionalidade portuguesa ou de 
um país cuja língua oficial seja o português, deverá, ainda, entregar uma 
declaração, sob compromisso de honra, de que, se não dominar a língua 
portuguesa e for selecionado no concurso, se compromete a adquirir, no 
prazo de um ano após a assinatura do contrato, um nível de conhecimento 
de língua portuguesa (escrito e falado) que permita a atribuição de serviço 
docente, sem quaisquer limitações de comunicação nesta língua.

IV — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade ou documento 
idóneo legalmente reconhecido para o efeito, termo da respetiva validade 
e serviço emissor, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria, área disciplinar a que pertence, tempo de serviço como 

docente universitário e universidade a que pertence, se aplicável;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere passíveis 

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais, todavia, serão tidos em conta pelo júri se 
devidamente comprovados, e se este assim o entender;

e) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diário 
da República onde está publicado o presente Edital;

f) Data e assinatura.

A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido 
ao Reitor da Universidade da Madeira, em suporte papel, podendo ser 
entregue pessoalmente na Unidade de Recursos Humanos, sita no Co-
légio dos Jesuítas, Rua dos Ferreiros, 9000 -082, Funchal, ou remetido, 
pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo fixado para 
apresentação de candidaturas.

Até à data limite para apresentação de candidaturas, os opositores 
a este concurso terão de enviar uma manifestação de candidatura, por 
correio eletrónico, para o endereço recursoshumanos@uma.pt, acom-
panhada de toda a documentação exigida no Edital.

Toda a documentação referida é, obrigatoriamente, entregue também 
em suporte digital, formato DVD, devidamente identificado, incluindo 
os documentos assinados, os quais são facultados em formato portable 
format document, vulgo PDF, com a respetiva assinatura.

A documentação exigida pode ser apresentada em língua portuguesa 
ou inglesa.

V — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admissão 
ou não admissão ao concurso, a qual se baseará no preenchimento, por 
parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VI — A não apresentação dos documentos ou trabalhos, exigidos nos 
termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado para 
o efeito, determina a não admissão ao concurso.

VII — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas, de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito abso-
luto dos candidatos, dependerá da posse de currículo global que o júri 
considere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, desempenho 
científico e/ou capacidade pedagógica compatível com a categoria e 
área disciplinar para que é aberto o concurso, tendo sempre em conta 
para esta apreciação os critérios, não ponderados quantitativamente, 
indicados no ponto XII do presente Edital.

VIII — Procedimentos previstos para o concurso: Os procedimentos 
previstos para o concurso são os indicados para o processo ordinário 
consignado no Regulamento de Recrutamento, Seleção e Contratação 
de Pessoal Docente da Universidade da Madeira, nomeadamente no 
que se refere:

a) À pronúncia dos interessados — o prazo para os interessados se 
pronunciarem é de dez dias úteis, contado:

i) Da data do recibo de entrega do e  -mail;
ii) Da data do registo do ofício, respeitada a dilação de três dias do 

correio;
iii) Da data da notificação pessoal;
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b) À realização de audições aos candidatos:
A existência de audições públicas aos candidatos deverá ficar ao 

critério do júri, de acordo com a alínea b) do n.º 4 do Artigo 50.º do 
ECDU.

IX — Calendário do Concurso: O calendário indicativo do concurso 
é o seguinte:

a) Período de receção de candidaturas:
Prazo fixado pelo Edital: 30 dias úteis após a data da publicação da 

abertura de concurso.

b) Solicitação de documentação complementar:
Prazo indicativo: A qualquer momento após o fim do período de 

receção de candidaturas, até à data da decisão de seleção e ordenação 
dos candidatos admitidos, pelo júri;

c) Publicitação da lista de admitidos:
Prazo indicativo: Até 30 dias seguidos após término do prazo de 

receção de candidaturas.

d) Audições públicas:
Prazo indicativo para a decisão da sua promoção: Até 15 dias seguidos 

após publicitação da lista de admitidos;
Prazo indicativo para a sua realização: Devem ser convocadas com 

pelo menos 10 dias seguidos de antecedência e realizar -se até 30 dias 
seguidos após a data da decisão da sua promoção, caso esta seja deci-
dida;

e) Processo de seleção dos candidatos e proferimento da decisão final, 
e publicitação das atas e da lista ordenada de candidatos:

Prazo indicativo: Até 90 dias seguidos após a data limite para a ad-
missão de candidaturas;

f) Envio da documentação relativa ao concurso ao Reitor:
Prazo indicativo: Até 10 dias seguidos após proferimento da decisão 

final;

g) Homologação do resultado do concurso e das respetivas atas pelo 
Reitor e comunicação de resultados

Prazo indicativo: Até 10 dias seguidos após receção da documentação 
relativa ao concurso.

X — Composição do Júri: O júri é composto pelos seguintes membros:
Presidente: Reitor da Universidade da Madeira
Vogais:
Doutor Fernando José Carneiro Moreira da Silva, Professor Catedrá-

tico da Universidade de Lisboa;
Doutor Paulo Jorge Martins Parra, Professor Associado da Univer-

sidade de Lisboa;
Doutora Rita Assoreira Almendra, Professora Associada da Univer-

sidade de Lisboa;
Doutor António Modesto da Conceição Nunes, Professor Associado 

da Universidade do Porto;
Doutor Fernando Jorge Lino Alves, Professor Associado da Univer-

sidade do Porto.

XI — Mérito absoluto:
Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião preparatória 

da decisão final e que poderá ocorrer por teleconferência, caso não seja 
dispensada pelo júri, após análise e admissão das candidaturas, o júri 
começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se algum elemento 
do júri fizer uma proposta nesse sentido e obtiver uma maioria absoluta 
de votos favoráveis que deverão ser fundamentados pelos membros 
de júri.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

XII — Critérios de seleção e seriação dos candidatos
1 — Os critérios de seleção e seriação dos candidatos ponderam 

as capacidades para os seguintes aspetos da prestação de serviço dos 
docentes:

a) Atividade pedagógica — 45 % da classificação final do candidato;

b) Atividades de investigação e valorização do conhecimento — 35 % 
da classificação final do candidato;

c) Atividades de serviço académico e gestão universitária — 20 % 
da classificação final do candidato.

2 — Em cada um destes critérios deverão ser considerados os se-
guintes parâmetros:

a) Atividade Pedagógica — A avaliação, nesta componente, terá em 
conta os seguintes critérios e parâmetros específicos:

i) Responsabilidade e docência, ao nível do ensino superior, de uni-
dades curriculares enquadradas em diferentes ciclos de estudos, nomea-
damente no âmbito da área disciplinar do concurso — 55 %;

ii) Propostas, com sucesso, de criação de novos cursos (ciclos de es-
tudos conferentes de grau, pós -graduações ou cursos breves) e propostas 
de criação de novas unidades curriculares ou de reforma de disciplinas 
já existentes — 10 %;

iii) Produção de material pedagógico, nomeadamente livros, artigos 
em publicações de índole pedagógica e outros documentos de apoio aos 
alunos, e atividades de inovação pedagógica ou de desenvolvimento de 
laboratórios pedagógicos — 15 %.

iv) Projeto mencionado na alínea b) do n.º 1 do Ponto III do presente 
edital — 20 %.

b) Atividades de investigação e valorização do conhecimento — A ava-
liação, nesta componente, terá em conta os seguintes critérios e parâ-
metros específicos:

i) Produção científica, na forma de autoria de artigos em revistas 
científicas, livros, capítulos de livros e artigos em atas de congressos, 
valorizando -se a produção científica no domínio do Design do Pro-
duto — 40 %;

ii) Coordenação e participação em projetos, unidades de investigação 
e redes, nacionais e internacionais, de investigação, nomeadamente no 
âmbito da área disciplinar do concurso — 20 %;

iii) Orientações, concluídas, de alunos de graduação, designadamente 
de mestrado e doutoramento — 15 %;

iv) Edição de livros científicos e participação em comités científicos 
e comissões organizadoras de congressos, nomeadamente no âmbito da 
área disciplinar do concurso — 15 %;

v) Outras atividades e prémios que traduzam mérito científico e reco-
nhecimento nacional e internacional, e atividades de extensão universitá-
ria, divulgação científica, valorização e transferência do conhecimento, 
e inovação — 10 %.

c) Atividades de serviço académico e gestão universitária — A avalia-
ção, nesta componente, terá em conta os seguintes critérios e parâmetros 
específicos:

i) Participação em cargos de gestão e de direção e coordenação univer-
sitária, ao nível da Universidade, das unidades e subunidades orgânicas 
e dos cursos — 70 %;

ii) Participação em atividades de avaliação de natureza académica, 
designadamente no âmbito de júris de provas e concursos — 15 %;

iii) Participação em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de ges-
tão competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente 
universitário — 15 %.

3 — Constituem critérios de desempate entre candidatos os seguintes 
critérios, por ordem de prioridade:

i) Classificação no critério Atividade pedagógica;
ii) Classificação no critério Atividades de investigação e valorização 

do conhecimento;
iii) Classificação no critério Atividades de serviço académico e gestão 

universitária.

XIII — Ordenação final dos candidatos:
O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a formação 

da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:
A primeira votação destina  -se a determinar o candidato a colocar 

em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em 
primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre 
os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado na primeira votação. No caso de 
ter havido empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos 
votado, e houver pelo menos um que não ficou nessa posição, faz -se 
uma votação apenas sobre esses candidatos que ficaram em último, 
para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir em 
relação ao mesmo conjunto de elementos, o Presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. Se o empate persistir, mas em relação a um 
conjunto diferente de candidatos, repete -se nesse caso, o processo de 
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desempate. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos admitidos.

E para constar se lavrou o presente Edital que vai ser afixado nos 
lugares do costume.

12 de setembro de 2018. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
311658536 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Despacho n.º 9225/2018

Delegação de Competências na Vice -Reitora
Prof.ª Doutora Fátima Vieira

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do art. 92.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro e no n.º 3 do artigo 38.º dos Estatutos do Estabeleci-
mento de Ensino da Universidade do Porto, homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 8/2015, de 18 de maio, conjugados com o disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na Vice -Reitora 
da Universidade do Porto, Prof.ª Doutora Fátima Vieira, as seguintes 
competências e os poderes necessários para:

a) Quanto às provas de doutoramento, cujos processos devem correr 
pela FPCEUP, assegurar e promover, através dos serviços, as convo-
catórias das reuniões e a elaboração das respetivas atas, bem como a 
publicação do resultado no sistema de informação da U. Porto;

b) Assinar e/ou certificar os documentos necessários à instrução de 
candidaturas a programas de financiamento, promovida pela FPCEUP;

c) Assinar e/ou certificar os documentos necessários à contratação 
de projetos financiados por entidades externas, nos casos em que a 
Universidade do Porto participe através da FPCEUP.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República, sendo divulgado também no sistema 
de informação da Universidade do Porto, considerando -se ratificados, ao 
abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do Código de Procedimento 
Administrativo, todos os atos entretanto praticados no âmbito dos po-
deres ora delegados desde o dia 1 de setembro de 2018.

3 — O presente despacho extingue -se na data da tomada de posse 
do novo Diretor da FPCEUP, nos termos do disposto no artigo 50.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

4 de setembro de 2018. — O Reitor, António Sousa Pereira.
311655247 

 Reitoria

Despacho n.º 9226/2018
Por despacho de 29 de setembro de 2016 do Reitor da Universidade 

do Porto, no uso da competência atribuída nos Estatutos da Universidade 
do Porto, após parecer favorável do Senado emitido em reunião de 21 de 
setembro de 2016, foi aprovada, sob proposta dos Conselhos Científico 
e Pedagógico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, por 

aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, a criação do ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor em Sexualidade Humana, minis-
trado pela Universidade do Porto, através da Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação, da Faculdade de Medicina e do Instituto de 
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, acreditado pelo Conselho de Admi-
nistração da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior na 
reunião de 19 de abril de 2017 e registado pela Direção -Geral do Ensino 
Superior a 8 de junho de 2017 sob o n.º R/A -Cr 39/2017, cuja estrutura 
curricular e plano de estudos seguidamente se publicam:

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Psicologia e de Ciências da 

Educação, Faculdade de Medicina, Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar

3 — Grau ou diploma: Doutor
4 — Ciclo de estudos: Sexualidade Humana
5 — Área científica predominante: Sexologia
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos (6 semestres)
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável.
9 — Estrutura curricular:

QUADRO N.º 1 

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Psicologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 21
Sexologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SEX 111
Metodologia de Investigação Cien-

tífica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTDINVC 36
Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED 6
Ciências da Educação  . . . . . . . . . CED 3
Ciências Sociais   . . . . . . . . . . . . . CSC 3

Subtotal  . . . . . . 180

Total . . . . . . . . . 180

 10 — Observações:
O ciclo de estudos é composto por:
a) Um curso de doutoramento, não conferente de grau, constituído 

por um conjunto organizado de unidades curriculares do 1.º ano, a que 
correspondem 60 ECTS. Confere um diploma de “curso de doutora-
mento” (não conferente de grau) em Sexualidade Humana;

b) Uma formação flexível sem especialidades, mas organizada em 
torno de 5 áreas temáticas (Sexologia Clínica, Género e Identidade, 
Educação Sexual, Medicina Sexual e Saúde Sexual e Reprodutiva, 
tendo como área dominante a Sexologia e as Sexualidades),com um 
total 120 ECTS dos quais 90 créditos correspondem à elaboração de 
uma tese, cuja defesa em provas públicas confere o grau de doutor em 
Sexualidade Humana.

11 — Plano de estudos: 

 Universidade do Porto — Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Faculdade de Medicina 
e Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar

Ciclo de estudos: Sexualidade Humana

Grau: Doutor

1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidade curricular
(1)

Área 
científica

(2)

Organização 
do ano 

curricular
(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Métodos de Investigação I   . . . . . . . . . . . . MTDINVC S1 324 36 20 12
História e Antropossociologia da Sexualidade CSC S1 81 14 3


